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Cria o "Programa Municipal de apoio técnico

a pratica de atividades fisicas", em	 Par

•ques Municipais, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

•

Art. 1 2 - Fica criado o "Programa Municipal de apoio técnico

u[ à prática de atividades físicas", em Parques Municipais.

§ 1 2	 - O apoio tecnico à prática de atividades físicas

referido no "caput", será dado por professores-de Educação Física, con45	 _
2 tratados pelo Poder Executivo.

,	 .	 .
I	 § 2 2	 - O apoio tecnico sera prestado no horario das 6 as

10 horas, diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

Art. 22 - O "Programa Municipal de apoio técnico à prática

de atividades físicas" poderá ser implantado em Centros Desportivos...

°- Municipais.

Parágrafo Único - A implantação referida no "caput" será rea

lizada mediante solicitação do Centro Desportivo Municipal

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo

de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publica
-

çao.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta lei
-

correrao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias,- . „sup.1 mentar-das
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Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



2d4m,a,a ÁttnicOal
Folha rL,do proc.

40 .3

•

-
Art. 5 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçoes em contrario.

Sàla das Sessoes, 10 de setembro de 2002.

Vereador

•
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JUSTICATIVA

As transformaços que vem ocorrendo com a economia mundial ,

nas ultimas décadas, produziram mudanças significativas na dinamica...
das grandes cidades.

Ha um crescimento das areas perifericas, regioes superpovoa

das e aumento da violencia. É preciso fazer os maiores esforços para

tornar a cidade um espaço de convívio civilizado, humano e solidário .

Os equipamentos públicos deverão funcionar de forma a ampliar os servi
ços prestados a população.

É inquestionável a importancia do esporte, verdadeiro instru

mento social, para levar melhores condiçoes de cidadania para crianças
jovens e adultos. Esporte não á uma brincadeira. A paixão por esportes
á universal e duradoura. Os dicionários falam de "diversão", "distra

çao" e "alegria". As atividades de esporte, lazer e recreação podem

e devem desempenhar papel importante na prevençao da criminalidade ,

principalmente no tocante às crianças e adolescentes. Portanto, á pre

ciso disponibilizar equipamentos e pessoal para orientar a prática de

atividades que visem o desenvolvimento e bem-estar físico e mental...
40. destes segmentos, sem esquecer de adultos e idosos.

-
A participaçao da populaça() desta Capital em atividades es

portivas á inexpressiva. Considerando os benefícios que elas trazem

ao indivíduo e à coletividade, á imprescindível lançar mão de todos

os recursos para estender sua prática ao maior número possível de pes

soas.

Por estas razoes, a presente propositura objetiva implantar

a prática de atividades físicas, devidamente orientada por especialis

tas, nos 31 (trinta e um) Parques Municipais, e em outros que venham

a ser criados. Será implantada, também, opcionalmente, nos cerca de

230 (duzentos e trinta) Centros Desportivos Municipais.

CÓD. 0561
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O desenvolvimento humano, com qualidade de vida, numa cidade

como São Paulo, exige qualidade e garantia de oferta nos serviços de

utilidade pública e a acessibilidade dos mesmos a todas as camadas da

populaçao. A atividade física orientada uma forma de integrar jo

vens e adultos e possibilita a ampliaçao do espaço destinado ao espor
te na Capital.

AIO Face ao exposto, submeto a presente prpositura a apreciaço
dos nobres pares, e solicito sua aprovaçao.

•

CÕD. 0561
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Sobre o assunto,

Em 30-09-02
Lei n9 11.185/92

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

consta:

À Com. de Const. e Justiça

os  c 2-
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUp0 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 521/02

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre
Vereador Mário Dias, que visa criar o "Programa Municipal de Apoio Técnico
à Prática de Atividades Físicas", a ser desenvolvido nos parques do
Município.	 -

Entretanto, o referido projeto padece de vício
de iniciativa, uma vez que dispõe sobre matéria cuja propositura é reservada
exclusivamente ao Executivo.

Com efeito, a lei que disponha sobre a criação,
extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica ou fundacional, é de iniciativa privativa do
Poder Executivo, consoante preceitua o art. 61, § 1°, inciso II, alínea "a", da
Constituição Federal; art. 24, § 2°, inciso I do Constituição Estadual e art. 37,
§ 2°, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Neste diapasão preleciona o Prof. Hely Lopes
Meirelles que: "Leis de iniciativa exclusiva do Prefeito são aquelas em que só
a ele cabe o envio do Projeto à Câmara. Nessa categoria estão aquelas que
disponham sobre matéria financeira; criem cargos, funções ou empregos;
fixem ou aumentem vencimentos ou vantagem dos servidores, ou disponham
sobre o seu regime funcional; criem ou aumentem despesas, ou reduzam a
receita municipal."'

Há que se ressaltar ainda, que a propositura
em consideração, determinando a instituição de novos cargos ou empregos,
acarretaria a criação de despesa de caráter continuado, sem contudo
observar os pressupostos explicitados no art. 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal. O referido preceptivo legal é vazado nos seguintes termos:

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter
continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo
que fixem para o ente a obrigação' legal de sua
execução por um período superior a dois
exercícios.

1 MEIRELIES, Hely Lopes: Direito Municipal Brasileiro, Malheiros
Editores, 1993; p. 541.
p10521-02	 1
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17-1907/2002



Desta forma, somos pela ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE.

Sal IG--/da Comissãode Constituição e Justiça, 	 17
.QA0

/e

p10521 -02 2

	  „

§ 1° Os atos que' aumentarem . ou criarem despes s;
de que trata o cEir.ériVir'ãciï&-instruicWW:M.
estimativa prbvista nóninCis'o I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para o seu
custeio.

§ 2° Para efeito do atendimento do § 1° o ato será
acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada,não- ãfetarág :"métail de
resultados fiscais previstas no anexo referido no §
1° do art. 4°, devido seus efeitos financeiros, nos
períodos seguintes, ser compensado pelo aumento
permanente de receita ou pela redução permanente
de despesa.

pç.q.1? rhrf!nntattI,

CU.11.7.

§ 5° A despesa de que trata este artigo não será
executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2° , as c}uais integrarão o
instrumento que criar ou aumentar".

Assim, o Projeto de Lei em apreço vulnera o
art. 37, § 2°, inciso I, da LOM, uma vez que não observa a iniciativa exclusiva
do Executivo a respeito da matéria, bem como afronta o art. 50 da
Constituição Estadual, que estabelece a independência e harmonia dos
poderes, aplicável aos Municípios por força do art. 144 do mesmo diploma
legal. Havendo ainda, infringência ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA.

São Paulo, 21 de outubro	 de 2002.

MEMO 50 A.2 •ATM

AO NOBRE VERF.ADOR

WADIH MUTRAN, LtDER DA BANCADA DO PPB

o PL. 521/02 ,	 de	 autoria	 do	 Ex-Vereador

MÁRIO DIAS , será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO. 	_
AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

An.-----tAt •
BRENO G h DELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe
A T M
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afilara Altteyla	 ao C1110. •	 ‘.2P1'	 ér

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

11-0062/20OP

•

O Vereador WADIH MUTRAN, na qualidade
de líder da bancada do- PPB, vem mui respeitosamente, perante este
Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 "caput" do
Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 1467/02
da Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou
pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei n° 521/02 de autoria do
Nobre Vereador Mário Dias, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade ao Projeto de Lei n° 521/02, de autoria do Vereador
Mário Dias.

A iniciativa ora proposta tem como finalidade
única e exclusiva criar "Programa Municipal de Apoio Técnico à
Prática de Atividades Físicas", a ser desenvolvido nos parques do
Município.

loose•e ae. ~voe osta•• da ClaSP.

cn
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A propositura se reveste de caráter meritório
haja visto que o seu objetivo é preservar os parques, bem como
incentivar a prática de atividades físicas e esportivas, melhorando
assim, a qualidade de vida dos nossos munícipes.

Em que pese a força de exposição do nobre
• parecer ao tentar enlaçar a propositura na ilegalidade, este

parlamentar, líder da bancada do PPB, é obrigado a discordar,
fazendo-o com força de argumentação contida na própria Lei
Orgânica do Município em seu artigo 13, inciso I.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA!

WADIH MUTRAN
Vereador

,

Côo. 0561
~MN* sã ~Se eeánc•IS Can"
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Segue(m) Juntados) , esta
data, documento(s) e folha deinforinação 

nibricados sobn°

Ass:

Evã Podoiski
Assistente Parlamentar

RR 100.453



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1/ 

do processo n.°	 içc2/  de 200e.)—	 / 01 	 oct 	 (a) 	

Ev a Podolski
Assistente ParInmenief

RF. 100.453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Bohttif Andreoni
' Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2

SUBSECRETAR I A DE DOCUMENTAÇÃO
S.UPER\ItSÃ'..1 DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado C.Grrll 	fts.

Arquivado em 62 3 o - 24n5, ss-

O Func.,	

JOSE ROBERTO Ff
RF 100.702

SOP-33
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